O terror superposto: uma leitura do conceito lefebvriano de terrorismo na sociedade urbana contemporânea by Cunha, Alexandre Mendes et al.
O TERROR SUPERPOSTO 
UMA LEITURA DO CONCEITO LEFEBVRIANO DE
TERRORISMO NA SOCIEDADE URBANA CONTEMPORÂNEA
A L E X A N D R E M E N D E S C U N H A
F R E D E R I C O C A N U T O
L U C A S L I N H A R E S
R O B E R T O L U Í S M O N T E - M Ó R 1
R E S U M O O trabalho visa introduzir o conceito de terrorismo e sociedade terrorista
no pensamento de Henri Lefebvre, buscando suas relações com a realidade contemporânea. São
assim apresentados alguns conceitos centrais ao pensamento lefebvriano, como vida quotidia-
na, sociedade burocrática do consumo dirigido e seus mecanismos de coerção, e a questão ur-
bana pensada como espaço de abertura, desdobramento/superação da virtualidade do terroris-
mo contemporâneo. O texto traz considerações sobre o problema recente do terrorismo,
analisando o tempo presente – e a realidade urbana em particular – como sobreposição de ter-
rorismos: dos atentados e da lógica própria de reprodução de uma sociedade super-repressiva.
O tema da abertura é discutido então a partir da inspiração lefebvriana e de um diálogo pos-
sível com trabalhos recentes de Nestor Garcia Canclini, James Holston e Noam Chomsky.
P A L A V R A S - C H A V E Terrorismo; sociedade terrorista; questão urbana;
Henri Lefebvre.
Achar os caminhos para compreender, inspirar-se e utilizar a obra de Henri Lefebvre
para a leitura do mundo contemporâneo não é tarefa fácil. A fusão em seu texto da refle-
xão teórica e da prática política, a escolha de temas arredios à apropriação e perigosamen-
te próximos dos saberes comuns, como é o caso da “vida cotidiana”, e mesmo certa colo-
quialidade em seu estilo, contribuem para uma sensação de proximidade com os
argumentos. Tomar, todavia, esta proximidade como ilusão de uma compreensão efetiva
das intrincadas categorias conceituais a cada passo presentes em sua extensa bibliografia é
a armadilha que vez por outra desaba sobre alguns desavisados. Com esta preocupação, o
presente artigo propõe não concentrar uma investida analítica, mas uma apresentação de
cunho didático de certas tramas do pensamento lefebvriano, com vistas a iluminar e reen-
quadrar problemas prementes da conjuntura atual, como bem é o caso do terrorismo.
Ao caracterizar a personalidade intelectual de Henri Lefebvre, devemos, como
Edward Soja, fazer referência ao “marxismo nômade” do autor. Trata-se de uma chave de
análise preciosa, e preocupada em apreender a complexa interligação entre centro e peri-
feria (por extensão, entre o urbano e o rural) que marca a vida de Lefebvre e distingue o
seu marxismo. Cabe ainda assinalar a abertura e o caráter flexível de suas análises, sempre
reativas a pressupostos dogmáticos, assim como avessas a construções permanentes e to-
talizações que engessem a realidade (Soja, 1996, p.32).
Outra característica central é a grande extensão e a velocidade de sua obra. A produ-
ção incansável, que se estende até o final de sua vida, ressalta o caráter de abertura e con-
tínua reelaboração de seu pensamento. Qualquer apresentação que se queira escolar,
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“didática”, da obra de Lefebvre, esbarra com essa difícil questão da imposição da análise
conjunta da obra, com todos seus percursos, muito mais do que de referências esparsas a
um ou outro livro, para compreender conceitualmente as tramas teóricas de seu trabalho
sem produzir uma simplificação banal, uma vulgarização.
Exatamente essa intensa e radical abertura de seu pensamento é que leva Soja a ar-
gumentar que nosso autor nunca permitiu a formação de uma “escola lefebvriana” (Soja,
1996, p.36).
Para completar essa breve apresentação geral do autor antes de encaminhar mais pro-
priamente o conceito de terrorismo em seu pensamento, é válido identificar algumas di-
mensões conceituais e metodológicas básicas, inter-relacionadas, que perpassam de formas
variadas o conjunto de seus escritos. Tendo por base as reflexões de alguns de seus intér-
pretes contemporâneos, como o próprio Edward Soja, José de Souza Martins, entre ou-
tros, foi possível recortar quatro dessas dimensões, a saber: as temporalidades históricas de
seu pensamento desdobradas do conceito marxiano de formação econômico-social; o mé-
todo regressivo-progressivo; o movimento dialético; e a teoria das formas.
No que diz respeito ao conceito de formação econômico-social depreende-se a cha-
ve de leitura para a sofisticada fusão analítica entre passado, presente e futuro que marca
o trabalho do autor. Segundo Lefebvre pode-se entender que o conceito de formação eco-
nômico-social “significa que as forças produtivas, as relações sociais, as superestruturas
(políticas, culturais) não avançam igualmente, simultâneas, no mesmo ritmo histórico”
(Lefebvre, 1957, p.248). Particularmente, esta noção repercute o sentido da coexistência
de tempos históricos, estando aí não somente o passado e o presente, mas também o fu-
turo possível (Martins, 1996, p.20). Este “possível”, o “virtual”, representa uma condição
futura desdobrável do presente, como parte mesma desse presente, e, desse modo, algo
que o influencia diretamente. Trata-se da arguta compreensão de que um dado presente
carrega consigo suas concepções de futuro; e da idéia de que esse cenário possível, virtual,
tanto quanto os caminhos já passados, influencia diretamente o presente. 
Não é demais, ainda, ressaltar que a concepção de formação econômico-social em
Lefebvre acentua o caráter espacial da obra de Marx, e revitaliza a questão espacial no ter-
ritório da história a partir dessa percepção de lógicas temporais superpostas na mesma es-
pacialidade (Martins, 1996, p.18). Esse caminho, muitas vezes desdobrado na obra de Le-
febvre, daria lugar ao que no trabalho de eminentes geógrafos neomarxistas como o
próprio Soja, David Harvey ou Milton Santos, assume a feição de “formação econômico-
espacial”, ou “socioespacial”, radicalizando a idéia de que os processos espaciais não são
somente base, mas efetivamente atuam nos processos sociais e econômicos.
Outra conhecida dimensão de seu pensamento é o recurso ao que ele chamou de
método regressivo-progressivo, que é originalmente exposto em dois artigos versando so-
bre problemas e perspectivas na sociologia rural, aparecidos em 1949 e 1953 (Lefebvre,
1970).2 Este método, elogiado e adotado por Jean-Paul Sartre em seu Critique de la rai-
son dialectique, consiste de três etapas:
1 Descrição: observação orientada pela experiência e pelo olhar informado pela teoria,
com vistas a captar o real a partir do visível;
2 Analítico-regressivo: análise regressiva da realidade com foco nessa coexistência (espa-
cial) de relações sociais com temporalidades distintas;
3 Histórico-genético: reencontro do presente, sendo essa volta à superfície fenomênica
da realidade social guiada pela compreensão de como suas estruturas evoluem e se su-
bordinam a estruturas mais gerais. Nisto afloram as contradições do processo histó-
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rico, e mais que isto, a possibilidade de compreendê-las como desencontro de tem-
pos, de virtualidades não concretizadas. (Kofman & Lebas, 1996, p.9; Martins, 1996,
p.20-3).
O movimento dialético, por sua vez, reside no centro da reflexão lefebvriana, orien-
tando uma particular ligação entre construções teóricas e prática, entre pensamento e
ação. Nos textos de Lefebvre, não se separam o projeto político, seu percurso, e a digres-
são e reflexão solidamente calcadas em categorias teóricas. 
Outro aspecto do materialismo dialético de Lefebvre é que ele não reproduz nem o
caminho da “tese-antítese-síntese” de Hegel, tampouco o “afirmação-negação-negação”
encontrado em Marx, sendo eminentemente mais aberto, flexível e atento a dimensões
conflituosas e contraditórias. Sua intenção não seria a de “negar um ou outro termo, nem
de transcendê-los (dépasser), mas sim revelar o contínuo movimento entre eles” (Kofman
& Lebas, 1996, p.10). Nisto a sua crítica aos modelos binários estáticos e a recorrente
proposição de tríades na sua obra. A dialética da tríade – ou “trialética”, como a denomi-
nou Soja – emerge no pensamento lefebvriano e qualifica o seu projeto de um “retorno à
dialética”, para além das simplificações impostas ao pensamento de Marx que seria, ele
próprio, triádico, na composição terra, capital e trabalho, ou, que seja, renda, lucro e sa-
lário (Lefebvre, 1986, p.42; 1980, p.179ss.; 1976a, p.1-69).
Finalmente, no que diz respeito à teoria das formas, desenvolvida de maneira mais
ampla em seu Logique formelle, logique dialectique, de 1968, importa dizer de seu papel
na construção e crítica de esquemas de percepção e interpretação do real. Nesse eixo de
análise, as formas derivam das diferenças de conteúdo e, por sua vez, codificam as práti-
cas com as quais um conteúdo particular opera (Kofman & Lebas, 1996, p.10). Cumpre
destacar a importância da teoria das formas como ponte para a reflexão urbana; assim co-
mo na análise dos mecanismos de reprodução cotidiana das sociedades repressivas na
opressão de significados concluída pelo que chamou de “ação terrorista das formas (e das
instituições extraídas dessas formas) [que] alimenta a falsa transparência do real e masca-
ra as formas que mantêm essa realidade” (Lefebvre, 1991, p.199; Oliveira & Moraes,
1996, p.106-7), tema para o qual se dará agora destaque.
O terrorismo aparece no pensamento lefebvriano em razão de sua particular com-
preensão dos mecanismos de reprodução da vida cotidiana no mundo moderno, pondo a
funcionar o que chamou de sociedade burocrática de consumo dirigido. Faz-se necessá-
rio, portanto, um recuo à conformação desses conceitos e seus desdobramentos.
O conceito de vida cotidiana e seus estudos nessa direção eram considerados por Le-
febvre como sua maior contribuição para o marxismo (Lefebvre, 1988, p.78). Sua obra
central sobre o tema é a trilogia Critique de la vie quotidienne (1947, 1962 e 1981), com
volumes publicados em momentos bastante distintos de sua trajetória. De forma geral, a
vida cotidiana para Lefebvre é apresentada como o lugar primeiro da alienação e mistifi-
cação e, portanto, onde devem ser concentrados todos os esforços para a desmistificação
da consciência humana, a supressão da alienação e a promoção de uma efetiva libera-
ção das estruturas de opressão. A vida cotidiana cumpre aí, no marxismo lefebvriano, o
papel de substituto do local de trabalho como espaço primário do controle e da domina-
ção (para a exploração) e da luta de classes. A crítica da vida cotidiana deveria então cum-
prir o papel de esclarecer estas questões e proceder a uma redefinição da lógica de trans-
formação social e revolução, como intrinsecamente sociocultural (rumo à Revolução
Cultural Permanente) e não incisivamente presa a questões econômicas em suas formula-
ções (Soja, 1996, p.41).
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Essa substituição do espaço do trabalho pelo território da cotidianidade como foco da
opressão e das estruturas de reprodução do capitalismo orienta sua reflexão; a posição de re-
legar o cotidiano ao trivial sob o pretexto de sua aparente banalidade, parecia-lhe um grave
equívoco, da mesma forma que não há nada mais trivial e corriqueiro que o trabalho, não
impossibilitando com isso a edificação da reflexão de Marx sobre ele. Mas o melhor cami-
nho para se introduzir e perceber a materialização do cotidiano no pensamento de Lefeb-
vre parece mesmo ser o da já referida superposição entre vida e obra em sua trajetória. Em
seu Le temps de méprises (1975), ele comenta como “descobriu” a vida cotidiana:
Como descobri esse conceito de cotidianidade? Porque a vida cotidiana se abateu pesa-
damente sobre mim, como sobre outros tantos jovens, ao haver engravidado uma garota no
curso de um louco amor romântico. Na seqüência casamento, família, vida em família, a pro-
fissão e todo o resto. A prosa do mundo! (1976b, p.207.)  
Há aí o peso concreto do cotidiano sobre o indivíduo, o que qualifica sua compreen-
são desse como um nível intermediário entre o indivíduo e a história, sendo um peque-
no trecho com o título de “história e cotidianidade” de seu La fin de l’histoire (1970), es-
clarecedor desse pormenor:
Nas sociedades antigas, comia-se, bebia-se, trabalhava-se; havia casas, ruas, praças, mó-
veis, objectos úteis, instrumentos e outras coisas. No entanto, não havia quotidianidade. Na
unidade da ética e da estética, da prática e do conhecimento, num estilo, a sobreposição ac-
tual do quotidiano e da “cultura” (alta, média, baixa) não tinha razão nem sentido. Hoje, a
importância da quotidianidade, a sua gestação e a sua consolidação, a sua monotonia na sa-
tisfação, tudo isto significa que ela escapa à história. A historicidade afasta-se (...)
Submetido, consolidado por um martelamento incessante, nivelado, o cotidiano torna-
se o solo que suporta o edifício das instituições e a instituição suprema: o Estado. As insti-
tuições ordenam o quotidiano e recortam-no: estruturam-no. Já nada há de comum entre es-
te edifício e as obras da história. O mesmo seria comparar o Palácio Pitti a um building
nova-iorquino. (1971, p.207.)
Este cotidiano qualifica-se, portanto, como dimensão elementar da vida na socieda-
de fragmentada que o avanço das forças de produção promove. Essa fragmentação, por
sua vez, é que instaura a separação dramatizada na vida do indivíduo entre a “prosa” e a
“poesia” do mundo, entre o cotidiano e a festa, oposição mesma entre trabalho e lazer co-
mo fundamento da sociedade. Em outros termos, trata-se de uma cisão entre valor de uso
e de troca, na qual a sociedade fetichizada é reduzida ao mercado e a festa assoma como
a possibilidade de impregnar de não-cotidianidade o cotidiano.
Esta oposição entre cotidiano e festa, e a referida anteriormente entre estilo e cultu-
ra, marca um processo evolutivo contíguo ao avanço do capitalismo em que se dá a “de-
generescência simultânea do Estilo e da Festa na sociedade onde o cotidiano se estabele-
ceu”, e “o Estilo se degrada em cultura, que se cinde em cultura cotidiana (de massa) e
alta cultura, cisão que o arrasta para a fragmentação e a decomposição” (Lefebvre, 1991,
p.43). A constatação de que a festa não desaparece inteiramente do cotidiano, seja nos en-
contros, festejos, movimentos ou festivais, é que leva Lefebvre a considerar que “a Revo-
lução (violenta ou não) adquire um sentido novo: ruptura do cotidiano, restituição da
Festa”, sendo este o escopo da revolução possível (virtual) (Lefebvre, 1991, p.43).
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Adiantando os desdobramentos futuros dessa argumentação vale ressaltar que é exa-
tamente no campo dessa transformação possível que assoma o urbano, como espaço pri-
meiro dos encontros, do ajuntamento (festa) e no apregoamento de um direito à cidade que
pode resgatar o valor de uso ante a lógica das cadeias de equivalência do capitalismo.
Essas expectativas de restituição da festa ao espaço do cotidiano aparecem com vigor
pleno no primeiro volume da Critique de la vie quotidienne (1947), que foi escrito no
calor dos acontecimentos políticos do pós-Guerra na França, por um Lefebvre que parti-
cipou da resistência e que viveu a Frente Popular e a Libertação como “festas gigantes”.
Neste sentido:
A ruptura do cotidiano fazia parte da atividade revolucionária (...) Em seguida a revo-
lução traiu essa esperança, tornando-se igualmente cotidiana: instituição, burocracia, organi-
zação da economia, racionalidade produtivista (no sentido estreito do termo produção). (Le-
febvre, 1991, p.44.)  
O segundo volume retrata um cotidiano empobrecido cada vez mais pela alienação,
aparecendo incisivamente como o resultado das relações de mercado, “das cadeias de equi-
valência, fictícias ou reais, arrastando a uniformidade sob as diferenças aparentes das coisas”
(Lefebvre, 1976b, p.209). O livro apresenta assim o fetichismo da propriedade privada e da
predominância exacerbada do econômico na sociedade, bem como do papel do Estado na
coordenação e organização da vida cotidiana. O conceito-chave aí apresentado é o de socie-
dade burocrática de consumo dirigido (société bureaucratique de consommation dirigée), que
em si sintetiza a tônica da análise de Lefebvre no que diz respeito à lógica de reprodução do
capitalismo avançado no mundo moderno e à organização da vida cotidiana.
O conceito refere-se de pronto à constituição de uma sociedade de consumo, no sen-
tido de que a economia capitalista, em suas etapas de constituição, não se pautava ainda
pelo consumo; esta etapa de objetificação das necessidades individuais e promoção de
uma estrutura de produção focada nessa lógica do consumo responderia, portanto, a uma
etapa avançada do capitalismo. Lefebvre não se contenta em tomar esta transformação co-
mo uma mudança passiva, mas prima por destacar a constituição progressiva de uma
ideologia do consumo; desta forma argumenta que:
Existe efetivamente uma passagem da escassez à abundância, da produção insuficiente a
um consumo imenso, e mesmo a um superconsumo (desperdício, gastos com suntuosidade
e prestígio etc.) nos ambientes do capitalismo modificado. Existe passagem da privação ao
prazer, do “homem” das necessidades pobres e escassas ao “homem” das necessidades múl-
tiplas e ricas (em capacidade de ação e prazer), mas essa passagem, como as outras transições,
ocorre de maneira penosa, arrastando consigo algo do passado (...) através de uma crise ge-
neralizada. É nessa conjuntura que a ideologia da produção e o sentido da atividade criado-
ra se transformaram em ideologia do consumo. (1976b, p.64.)  
A referência simples a este estágio do capitalismo e seu amplo reflexo social e cul-
tural simplesmente como uma “sociedade de consumo” se mostraria, dessa forma, li-
mitada. Não obstante, é importante que se diga que é Lefebvre quem primeiro nomeia
esta sociedade como “de consumo”, fórmula que vem de uma simplificação procedida
por seus alunos em Nanterre do conceito mais amplo de sociedade burocrática de con-
sumo dirigido:
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Quero recordar que fui eu quem introduziu o termo “sociedade de consumo”, ainda que
de maneira um tanto diferente. Desde 1960 falo da sociedade burocrática de consumo dirigi-
do, expressão condensada mais tarde em “sociedade de consumo”, que em realidade não quer
dizer nada. (Lefebvre, 1976b, p.209.) 
O conceito de sociedade burocrática de consumo dirigido traduz, então, uma con-
cepção específica da racionalidade e do papel do Estado na condução do processo de or-
ganização do capitalismo, dos aspectos ideológicos dessa condução do consumo, assim co-
mo do peso disto sobre o cotidiano, que deixa no mundo moderno “de ser ‘sujeito’ (rico
de subjetividade possível) para se tornar ‘objeto’ (objeto da organização social). Enquan-
to objeto da reflexão, longe de desaparecer (o que poderia ter acontecido se o movimento
revolucionário tivesse obtido sucesso), ele, ao contrário, se reafirmou e se consolidou” (Le-
febvre, 1991, p.68). Lefebvre então pergunta e responde:
Como segurar e juntar num enunciado os traços levados em consideração? “Sociedade
burocrática de consumo dirigido”, tal é a definição proposta aqui para “nossa” sociedade. Mar-
cam-se assim tanto o caráter racional dessa sociedade, como também os limites dessa raciona-
lidade (burocrática), o objeto que ela organiza (o consumo no lugar da produção) e o plano
para o qual dirige seu esforço a fim de se sentar sobre: o cotidiano. A essa definição atribuí-
mos então um caráter científico. Ela se formula de maneira mais rigorosa que as outras. Ela
não se apóia tanto na literatura como numa “filosofia social” externa em relação ao conheci-
mento da realidade social. (1991, p.68.)
A sociedade burocrática de consumo dirigido opera via manipulação subjetiva dos
sistemas de valores, o que equivale à função de definidora e direcionadora do consumo.
Este direcionamento, por quem é feito e como é feito, passa por instâncias eminentemen-
te mais profundas do que os movimentos de opressão e repressão claras. Estas definições
seriam, segundo Lefebvre, produto de uma estratégia propagandística que define o que,
como, onde e quando determinada ação deve ser tomada.
A questão dos sistemas de valores se coloca assim como central na discussão, pois es-
tes são instrumentos de controle a serem manipulados pelo Estado. Para ele, os sistemas
de valores tendem a se transformar em sistemas comunicativos, o que dá uma nova di-
mensão ao grau de influência do Estado sobre o comportamento, visto que tal comuni-
cação, feita pela publicidade, atinge todos os níveis do cotidiano das pessoas.
Entretanto, a relação entre publicidade e sistemas de valores como elementos fun-
dantes de um estabelecimento de vínculo comunicativo são conceitos que se apresentam
como ponto final, e o funcionamento deste direcionamento se baseia, primeira e funda-
mentalmente, em conceitos como repressão, satisfação e obsolescência — conceitos esses
que dizem mais respeito ao indivíduo do que a uma coletividade. Trata-se de entender,
portanto, que esses últimos são a estrutura que dá suporte à dominação cotidiana impos-
ta pelo Estado através da imposição de valores por meios publicitários.
O Estado, via propagação dos valores a serem consumidos pela publicidade como
ponte de conexão, tenta “satisfazer” os desejos dos homens. Como uma reação em cadeia,
o que de novo deve ser consumido é colocado em contraponto ao que deve ser abando-
nado. Um desejo que é satisfeito abre espaço para uma nova necessidade. Sendo assim,
esse novo vazio é prontamente preenchido por um novo produto, e o cotidiano se coloca
como o território onde estas trocas serão consumadas. É constituído, dessa forma, um
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círculo vicioso cujo fim é desconhecidamente necessário, pois essa insatisfação permanen-
te constitui em certa medida o motor da vida cotidiana. Portanto, é a cotidianidade o
principal produto da sociedade burocrática de consumo dirigido, assim como a própria
cultura produzida no seu interior, a modernidade. 
O cotidiano se torna um produto tão amorfo, manipulável e manipulador que se
torna de alguma forma impossível, como mostra cada tentativa revolucionária deste últi-
mo século XX, sair desta situação:
Desse fracasso ele é efeito e causa. Causa porque é obstáculo (...) é em torno dele que a
existência se reorganiza depois de cada sacudida. Efeito porque depois de cada fracasso, as
pressões e opressões apertam o cerco. (Lefebvre, 1991, p.86.)
Ainda assim, esta sociedade precisa ser criada mediante um sentimento consensual,
pois nela não há separações, ou diferenças não-previstas, mas um controle rígido burocra-
ticamente direcionado das vontades, desejos, satisfações e insatisfações. É nesta integrali-
zação que Lefebvre introduz a importância da homogeneização pela diferença na socieda-
de do consumo dirigido. Estas diferenciações são institucionalizadas e vistas, segundo o
autor, não como um desenvolvimento da sociedade, mas como um crescimento — quan-
titativo — dela mesma, portanto planejada. A alienação, o desconhecimento do homem e
de seu contexto pelo próprio homem, se torna uma prática social sustentada pelo Estado.
No entanto, esta satisfação passa pelo conceito de “necessidade”, necessidade essa
que é “dirigida” por dois caminhos: a obsolescência da necessidade e a mobilidade das coi-
sas. Na obsolescência da necessidade, há uma dissolução da expressão do desejo, o que
torna o homem incapaz de nomear quais são suas reais necessidades simbólicas. Isto aca-
ba por causar um achatamento da porção psicológica do ser humano como ser sensível e
dotado de desejos inconscientes. O que é necessário para o ser não se encontra ao procu-
rar, mas é dado a priori como algo pronto para o consumo e posterior satisfação. Por ou-
tro lado, a mobilidade das coisas tem o mesmo objetivo subliminar visto que é a efeme-
rização das próprias necessidades, ou ainda melhor, o movimento dos desejos duradouros
e estruturantes para a fragilidade, a substituição. Portanto, “não há apropriação das coisas
pois não se deseja estas coisas assim como elas não significam, profundamente, coisa al-
guma ao seu detentor”. Em uma sociedade onde pesa o terrorismo na acepção lefebvria-
na: “A contestação se vê imediatamente ou reduzida ao silêncio, ou marginalizada e, por
isso mesmo, neutralizada, ou absorvida e integrada”(Lefebvre, 1991, p.86).
Ao mesmo tempo, Lefebvre vê neste binômio satisfação-insatisfação, nesta relação
dialética e crônica, um espaço vazio, uma rachadura a ser preenchida, pois é nesta relação
que aparece o mal-estar provocado pelo desaparecimento do sentido das coisas, pela falta
de apropriação das coisas como pertencentes a outro, e assim estruturante e não passagei-
ra e efêmera.
A literatura e os homens de letras foram, segundo Lefebvre, os primeiros a perceber
no ar, fluidas e dissuadidas, as tensões que conformam o terrorismo. As pressões subjacen-
tes à arte de escrever, espaço tido como de materialização da liberdade criativa, são de
muito sentidas por seus artífices, sendo só uma pequena parte delas as exteriores ao ato
em si de escrever. A própria linguagem conforma suas armadilhas e constrangimentos, os
esquemas de interpretação da realidade vão assim carregados de processos repressivos di-
fusos e que pousam de forma não-reflexiva nas letras, nos livros e nos leitores.
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Este ponto de partida já faz esclarecer os sentidos mais rasteiros do termo terroris-
mo no vocabulário lefebvriano. Trata-se de um estado difuso de manutenção de tensões
repressivas, próprias do mundo moderno e decorrentes de lógicas avançadas de reprodu-
ção do capitalismo na sociedade de consumo. O terrorismo posto a funcionar neste mun-
do termina por conformar uma “sociedade terrorista”, que tem seus precedentes em um
progressivo desdobramento da repressão na sociedade, conformando ao menos três “mo-
mentos” principais.
Trata-se basicamente de um esquema de evolução das estruturas repressivas, em que,
primeiramente, figura a existência de mecanismos de persuasão e opressão na reprodução
material de toda e qualquer sociedade que comporte “penúria e não-abundância”, de um
lado, e a “predominância de uma classe que possui e governa, que explora, que organiza,
que toma para si a maior parte possível do trabalho social”, por outro (Lefebvre, 1991,
p.155). Este arranjo faz de toda sociedade de classes uma sociedade repressiva em sua na-
tureza, e tem nisto pré-condição de sua própria reprodução. O conjunto dessas repressões
deve ser entendido para além da dimensão institucional que materializa essas pressões no
cotidiano, ou seja, para além da polícia ou do aparato jurídico-institucional; trata-se de
perceber um jogo em que estão presentes tramas muito mais sutis:
Portanto, é inexato e falso limitar a crítica da repressão seja às condições econômicas (é
um dos erros do economismo), seja à análise das instituições ou das ideologias. Esses precon-
ceitos mascaram o estudo da cotidianidade, isto é, das pressões e repressões que se exercem
em todos os níveis, a todos os instantes, sobre todos os planos, até mesmo a vida sexual e afe-
tiva, a vida privada e familiar, a infância, a adolescência, a juventude, em resumo, o que apa-
rentemente escapa à repressão social, porque está próximo da espontaneidade e da natureza.
(Lefebvre, 1991, p.157.)
O estágio seguinte, e superposto, a esta sociedade repressiva, seria a sociedade super-
repressiva, em que a modalidade e a lógica da repressão se modificam na direção da incor-
poração e apropriação do jogo de opressões, circunscrevendo-o no espaço do privado,
reinterpretando a liberdade de tal maneira espiritual e idealizada que a dissocia da repres-
são realmente em curso. Em sua lógica de reprodução, a repressão em si “torna-se inútil
na exata medida em que a auto-repressão (grupos e indivíduos) se encarrega do problema.
A sociedade pode proclamar que é chegado o reino da Liberdade, as opressões parecem
espontaneidade, a apropriação não tem mais nem linguagem nem conceito” (Lefebvre,
1991, p.158).
A sociedade terrorista seria, por fim, o resultado lógico e estrutural da sociedade
super-repressiva. A idéia do “dirigido”, da dita sociedade burocrática de consumo dirigi-
do, assume aí toda a sua plenitude semântica. Esta sociedade transmuta o eu, o indivíduo
vestido da idéia de liberdade, em um prolongamento nada reflexivo de uma lógica de re-
produção dessa ordem social, totalmente interiorizada e legitimada. Toda a contestação aí
seria silenciada, absorvida e integrada, ou marginalizada e aí neutralizada. Na apresenta-
ção dessas idéias é que Lefebvre introduz distinções básicas para a compreensão de seu uso
diferenciado do vocábulo “terror”:
Não chamaremos “terrorista” uma sociedade onde grassa a violência, onde corre sangue.
O terror político, vermelho ou branco, não pode durar muito tempo. Um grupo definido o
exerce para estabelecer ou manter a sua ditadura. O terror político se localiza, ele não pode
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se atribuir à sociedade “inteira”. Uma tal sociedade é aterrorizada, não terrorista. Na “socie-
dade terrorista” reina um terror difuso. (Lefebvre, 1991, p.158.)
E completa apontando a força das tensões que vão acomodadas neste arranjo (o ter-
ror de todos os lados) e que em si são os elementos que desestabilizam a sociedade terro-
rista, produzindo sua erosão como estrutura social, ao mesmo tempo que a sua expansão
de forma difusa no território não-sistematizável da vida cotidiana:
A violência permanece em estado latente. As pressões se exercem de todos os lados so-
bre os membros dessa sociedade; eles têm uma enorme dificuldade para se desembaraçar de-
las, para afastar esse peso. Cada um se torna terrorista dos outros e seu próprio terrorista (...)
A tese aqui exposta é que a sociedade terrorista, caso extremo da sociedade repressiva, não
pode se manter por muito tempo. Ela visa à estabilidade, às estruturas, à manutenção de suas
próprias condições e de sua sobrevivência. Mas é em vão, pois no final das contas ela explo-
de. Ela tem como suporte e como objetivo a organização da cotidianidade. Essa organização
faz reinar o terror. As infrações à cotidianidade se tornam proscritas, rejeitadas à demência,
à marginalidade. O cotidiano se faz a regra, e no entanto ele não pode erigir-se em valor, nem
sistematizar-se, nem mesmo aparecer como sistema. (1991, p.158-9.)
O já referido imbricamento entre teoria e prática, ou como mais se referia, entre
“pensamento” e “ação”, no trabalho de Lefebvre, coloca-o decisivamente na posição de
inquirir sobre em que condições esse território do terror difuso impregnado no cotidia-
no pode ser ultrapassado, superado. A busca pela abertura é a consciência, a despeito das
posições filosóficas amplamente em voga no momento em que escrevia A vida cotidiana
no mundo moderno ou O direito à cidade, de que a realidade que se materializava ante
seus olhos não constituía um “sistema”, absoluto, fechado em seu horizonte e limitado a
atributos internos. Há sim, “subsistemas; entre eles, rachaduras, buracos, lacunas”
(1991, p.200).
A abertura é buscada, portanto, na melhor rota da tradição marxiana, nas contradi-
ções que a própria lógica de reprodução da realidade engendra. A sociedade burocrática
de consumo dirigido teria, por um lado, na derivação do avanço das forças produtivas que
“leva todas as sociedades altamente industrializadas a uma sociedade urbana, na qual vi-
verão e se encontrarão enormes massas”, esse efeito de homogeneização em escala plane-
tária; por outro, a contraposição de fenômenos de individuação acontecendo no plano do
cotidiano, cada vez mais fortes e mais visíveis na conjuntura mundializada. O ponto é que
“há, portanto, uma certa individualização no seio da massificação”, acarretando questões
de direitos avessas à lógica do homogêneo, resistentes ao que a sociedade super-repressiva,
via terrorismo, busca organizar no cotidiano. O direito à habitação, e amplamente, o di-
reito à cidade, seriam dimensões dessa realidade (1991, p.162).
Pelo desvio da cotidianidade organizada, a classe operária se deixou parcialmente inte-
grar na sociedade existente (o que significa sua desintegração como classe). Nesse mesmo
tempo e por causa disso a sociedade inteira se desintegra: sua cultura, sua globalidade, seus
valores. Mostramos que essa sociedade não constitui mais um sistema (apesar do poder do
Estado e da força armada, apesar do reforço das opressões e do terrorismo), mas uma soma
de subsistemas, uma reunião de torniquetes ameaçados de destruição mútua ou de autodes-
truição. (1991, p.164.)
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Este mecanismo, portanto, não se reproduz de forma “natural”, ou minimamente,
de maneira convergente; trata-se de um continuado reforço das contradições internas pa-
ra que se processe essa reprodução, e neste sentido novamente ganha mais visibilidade
aquela chave de análise marxiana da ruptura do capitalismo a partir do reforço de suas
contradições internas. Porém, com efeito, Lefebvre continua o mesmo excerto:
Que ninguém se espante se a integração obsessiva e as integrações muito limitadas (no
mercado, pela publicidade; na cotidianidade, pela sua programação) chegarem a uma espé-
cie de racismo generalizado, corolário da incapacidade de integração. Todos contra todos: su-
cessivamente as mulheres, as crianças, os jovens, os proletários, os estrangeiros, as etnias di-
versas são objeto de ostracismo, de ressentimento, concentrando-se sobre eles um terror
difuso. O conjunto resiste ainda, por uma pedra angular (o discurso) e uma base (a cotidia-
nidade). (1991, p.164-5.)
Cumpre insistir nos termos em que Lefebvre apresenta o tema da “abertura” no ho-
rizonte do possível. A idéia de abertura parte dessa compreensão do capitalismo não co-
mo um sistema único, mas múltiplos subsistemas postos a funcionar de forma conjunta
e complementar na lógica da sua reprodução. Todavia, estes não formam um todo ho-
mogêneo; entre estes subsistemas persistem outras lógicas, “rachaduras”, “buracos”,
“lacunas”. Daí, portanto, desses interstícios, aflora a virtualidade da abertura, que para
Lefebvre tem nome: “vida urbana (ou a sociedade urbana)” (1991, p.200).
A vida urbana, ainda que as relações capitalistas forcem a predominância do valor
de troca, é capaz de resgatar o valor de uso do espaço e com isto oferecer uma resposta
à massificação, não simplesmente excluindo-a, mas rejeitando com efeito a passividade
do consumo. Essa posição ativa, não-passiva, seria a base do contraterrorismo possível da
vida urbana que Lefebvre distingue como virtualidade, não sem demarcar sua preocupa-
ção com os caminhos a serem seguidos para não vê-la sucumbir pelo “economismo” ou
pelo “racionalismo burocrático”, duas perspectivas que “ameaçam de morte este germe,
virtualidade em vias de nascimento: a vida urbana” (1991, p.201).
Em sua leitura, a porção viva e criativa do cotidiano, ou seja, a cotidianidade,3 se
potencializa nos encontros dessa vida urbana que, nascida “ao mesmo tempo nos res-
tos da vida rural e nos destroços da cidade tradicional” (1991, p.200), e oferecendo a
possibilidade de uma ressurgência do valor de uso ante o valor de troca, concentra em
si a virtualidade de um ataque ao terror difuso da sociedade burocrática de consumo
dirigido:
No urbano existe vida cotidiana, contudo a cotidianidade se supera. Mais sensível que
noutros lugares, o terror é combatido aí mais eficazmente, ora pela violência (sempre la-
tente), ora pela não-violência e pela persuasão. A vida urbana é, por essência, contestadora
do terrorismo e pode opor-lhe um contraterrorismo. (1991, p.201).
Resta inquirir, portanto, neste urbano, ou de forma mais ampla na questão espacial,
os sentidos da abertura colocados no pensamento lefebvriano e apontar no horizonte que
se apresenta hoje, onde se aprofundam as contradições do capital, mas a um só tempo,
expandem-se vigorosamente suas estratégias de auto-reprodução, as questões prementes
ao pensamento e à prática contraterrorista.
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3 Lefebvre não usa de for-
ma unívoca os dois termos,
facilitando muitas vezes al-
guma confusão. Ainda as-
sim, em partes diversas po-
de-se tomar os termos “vida
cotidiana” ou “cotidianidade
organizada” como referên-
cias a esta função não-criati-
va do viver, diretamente
oposta aos sentidos da “fes-
ta”. Já a referência simples-
mente à “cotidianidade” diz
respeito, em várias passa-
gens, à dimensão criativa e
criadora do viver, próxima
assim da festa, ou melhor,
de elementos que não fo-
ram perdidos e ordenados
no viver cotidiano no mundo
moderno.
Do urbano, é possível argumentar que passaria Lefebvre progressivamente à preocu-
pação mais ampla com o espaço. Não obstante, a inquietação nasce do mesmo lugar. O
ponto é a centralidade da questão espacial nas estratégias postas a funcionar pelo capita-
lismo para se reproduzir, ao fazer reproduzir suas relações de produção. Múltiplos confli-
tos assomam neste quadro, estando o espaço muito além da condição de palco no qual
estes vão se desenrolar. 
O terror tem aí o seu lugar. A mesma tensão que empurra o urbano para a condição
de produto de consumo (dirigido) das pessoas que ocupam este espaço, produz a condi-
ção de consumidor como premissa para a condição de cidadão, promovendo a supressão
do valor de uso pelo valor de troca. As intenções “cosmogônicas” de reprodução do capi-
tal, desta forma, dirigem e organizam o consumo de massas.
Não obstante, é exatamente no interior dessa lógica que reforça a opressão, o terro-
rismo no cotidiano, que se pode divisar a abertura, ou mais propriamente, a virtualidade
de um processo de ressurgência do valor de uso do espaço urbano com uma prática so-
cioespacial renovada. Desse modo, o urbano assoma como uma metáfora dos movimen-
tos sociais, não sendo necessariamente uma conjuntura espacial específica, mas uma di-
mensão de um processo político, social e econômico que se dramatiza não “no”, mas
“pelo” espaço. O direito à cidade é assim o caminho de uma práxis urbana fundada na
(re)politização do espaço. 
A abertura representa uma instância em que a realidade se torna contraditória em re-
lação ao lugar onde se coloca, como uma utopia (u=sem, topos=lugar) que é ao mesmo
tempo heterotopia (hetero=outro, topos=lugar). Portanto, não aceita o real dado a priori e
nem se deixa esvaecer em possibilidades imaginadas fora do mundo da vida cotidiana. É
exatamente neste sentido, uma das características centrais do discurso lefebvriano sobre a
cidade e a vida cotidiana que ela comporta e deixa realizar, que está sua crítica contra pla-
nificações urbanísticas fundadas na ideologia. A abertura comportaria assim um projeto
de emancipação dentro da própria realidade onde está inserida, uma tática de inserção
que se apresenta como um deslocamento a partir da superestrutura vigente, reforçando
assim a idéia da realidade se tornando “negação” da própria realidade. 
O problema, não obstante, persiste e se radicaliza no tempo presente a partir exata-
mente da sofisticação das estratégias de reprodução ampliada do capital, que fazem pesar
cada vez mais sobre o cotidiano a lógica de um terror difuso que reforça sua pretensão de
homogeneização das áreas centrais do capitalismo, ao mesmo tempo que deixa mais visí-
veis as fissuras dessa ordem nos contextos periféricos.
Para lançar olhos sobre essa questão e minimamente apontar algumas inquietações
pungentes contemporâneas, faz-se necessária uma confrontação dos sentidos tratados
aqui do terrorismo no pensamento lefebvriano e das virtualidades da abertura com a con-
juntura atual, em que o vocábulo tem sido usado com cada vez mais freqüência em varia-
das situações, mas dentro de um escopo cada vez mais rasteiro e limitado e em vários sen-
tidos antagônicos à leitura de Lefebvre.
Não seria possível desenvolver a contento este tema neste trabalho, mas é desejável
e necessário, ao se apontar o terrorismo contemporâneo, tomar precauções e indicar ca-
minhos ao se discutir os conceitos lefebvrianos nos vários contextos diferenciados, es-
pacial e temporalmente, de formações sociais diversas no centro e na periferia do capita-
lismo mundial. Lefebvre escreveu principalmente no período pós Segunda Guerra
Mundial, quando o capitalismo se reestruturava globalmente sentando as bases do que
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hoje chamamos “globalização”. A sociedade burocrática de consumo dirigido que ele an-
teviu vem rapidamente se estruturando nos centros (urbano-industriais) capitalistas en-
quanto nas diversas periferias formas pré-capitalistas ou capitalistas mercantis ainda per-
sistem superpostas de maneiras variadas, mesmo que sob a hegemonia de um espaço
abstrato mundial em integração na acumulação globalizada. 
No início deste século, as distinções e relações cidade–campo, centro–periferia e so-
ciedade–Estado são já difusas também na periferia pós-colonial e o cotidiano organizado é
uma virtualidade que as crises do Estado vêm apenas reforçar. De outra parte, no centro
capitalista, a sociedade repressiva já se implantou integralmente, dando origem às muitas
críticas e tentativas de abertura que foram combatidas e cooptadas e, se não eliminadas,
instrumentalizadas para sua absorção e/ou segregação no contexto terrorista que se agudi-
za. A delação, por exemplo, prática há muito incentivada em sociedades repressivas, corta
agora mais diretamente o cotidiano quando novos sistemas de comunicação, da telefonia
celular às escutas telefônicas, inviabilizam e/ou modificam práticas anti-sistêmicas ou con-
testatórias. Assim também, câmaras de filmagem em edifícios e espaços públicos dão nova
dimensão ao controle sistêmico, “aumentando” a segurança da população. O controle sis-
têmico nas escolas, no trabalho, nas ruas, aeroportos, pontos de transbordo, postos de con-
trole populacional e imigratório, enfim, a sociedade terrorista já parece se superpor como
no caso dos EUA pós-nine-eleven4 à sociedade super-repressiva que ainda compunha nossa
percepção da virtualidade. A sociedade terrorista, antes restrita a livros e filmes de ficção
científica que marcaram o imaginário do final do século XX, está agora à nossa porta.
Nesse contexto terrorista, a exacerbação da demonização do “Outro” parece ser a saí-
da necessária para se evitar o aprofundamento das tentativas de desalienação e de abertu-
ra sempre recorrentes. O terror implantado na vida cotidiana tem assim que ser desloca-
do para o mundo externo, e, nesse processo, quanto mais “exótico” melhor, mais diferente
e difícil de (re)lembrar-nos de nós mesmos. A imobilidade, o anonimato, o individualis-
mo e a impermanência da vida urbana cotidiana, organizada para o consumo dirigido,
potencializa esse movimento, ainda que potencialize também as possibilidades de articu-
lações para novas aberturas.
Em outros termos, o terror no argumento lefebvriano, apresenta-se como algo inter-
no a essa lógica sistêmica, inserido e imerso nas estruturas que reproduzem o cotidiano na
sociedade burocrática de consumo dirigido. Por outro lado, o que se divisa hoje é a cons-
trução unívoca, apoiada e dirigida por intermédio dos meios de comunicação de massa,
de uma idéia de terrorismo como algo puramente externo, uma visão de ameaça à “ordem”
que se faz em detrimento da compreensão do terror empregado exatamente na manuten-
ção dessa ordem. Em vários sentidos, isto revela o grau de sofisticação com que o capita-
lismo consegue reapresentar sua estrutura de reprodução e cristalizar uma conjuntura de
radicalização de posições, de eleição, delimitação e demonização de inimigos e subtração
das possibilidades de divergência.
Se tudo isso traduz a sofisticação da lógica de reprodução do capitalismo, via uma
sociedade terrorista, também traduz que esta necessidade de sofisticação é função exata-
mente da ampliação daqueles interstícios que coexistem, como virtualidade de uma or-
dem diversa, entre os vários subsistemas que cobrem o território do real. Daí a urgência
e a importância de se apontar e debater os caminhos para se escancarar as aberturas nes-
se nosso começo de século.
Mais uma vez, e com renovada importância, se impõe a questão de onde estariam as
aberturas diante dessa ordem totalizante. Uma vez entendido que o sistema é antes um
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4 É interessante ressaltar a
coincidência, ou perversida-
de planejada, da data do
ataque às torres do WTC,
9/11, se confundir com o
telefone nacional de emer-
gência nos EUA, 911.
conjunto de subsistemas, o pensamento lefebvriano permite divisar que a borda desses
subsistemas, onde residiriam as fissuras e a virtualidade da abertura, é, em larga medida,
o espaço das periferias do capitalismo.
Essas periferias constituem um território em que a hegemonia da ordem que repro-
duz o capitalismo ainda não se impôs integralmente, até mesmo porque as condições ne-
cessárias para essa hegemonia ainda não foram de todo construídas, desde a produção do
espaço requerida (necessariamente urbano-industrial) até a integração de toda a socieda-
de no sistema — no consumo (dirigido) e na cidadania (formal).
Por caminhos diversos, autores recentes têm se aproximado dessa ligação aqui apon-
tada entre periferia e as aberturas possíveis. Uma noção particularmente importante para
alinhavar elementos concretos desse contexto e aproximar este texto de suas considerações
finais é a discussão sobre consumo e cidadania e sua concepção diferenciada na periferia
capitalista, mais particularmente na América Latina, para a qual se destacam as análises
de Néstor Garcia Canclini (1995).
A exclusão ou a inserção parcial de grande parte da população dessas áreas à lógica
organizadora do consumo, em paralelo às deficiências históricas de composição de uma
unidade política capaz de assegurar um elenco de direitos essenciais escopo normativo da
cidadania ao conjunto dessa sociedade, contribuem para que tanto o consumo como as
efetivas possibilidades de exercício de uma cidadania assumam padrões diferenciados en-
tre centro e periferia.
A relação estabelecida por Canclini entre cidadania e consumo reside na idéia de que
o exercício da cidadania constitui o núcleo do que na política é relação social (da produ-
ção), enquanto, “nesta época globalizada”, as atividades pelas quais mais propriamente nos
definimos como pertencentes a certas redes sociais são as do consumo (Canclini, 1995,
p.20). Não obstante, o “consumo” em seu viés de análise, caracteriza-se como “apropriação
de produtos”, e não se confunde portanto com o “consumismo”, recepção passiva, desper-
dício, obsolescência programada ou precoce instigada pelo mercado e propaganda.
Para vincular o consumo com a cidadania, e vice-versa, é preciso desconstruir as concepções
que julgam os comportamentos dos consumidores predominantemente irracionais e as que
somente vêem os cidadãos atuando em função da racionalidade dos princípios ideológicos.
Com efeito costuma-se imaginar o consumo como o lugar do suntuoso e do supérfluo, onde
os impulsos primários dos indivíduos poderiam alinhar-se com estudos de mercado e táticas
publicitárias, por outro lado, reduz-se a cidadania a uma questão política, e se acredita que as
pessoas votam e atuam em relação às questões públicas somente em função de suas convicções
individuais e pela maneira como raciocinam nos confrontos de idéias (Canclini, 1995, p.21.)
A despolitização e/ou alienação provindas do consumismo tornam-se, assim, politi-
zação e consciência de direitos, reivindicação de inserção. O consumo não se reduz, por-
tanto, à face do consumo conspícuo ou às práticas dirigidas da vida cotidiana projetan-
do-se, particularmente nos contextos periféricos, como condição necessária para inserção
em um mundo globalizado e múltiplo, ou ainda para a participação social no falho con-
texto político de afirmação de direitos a cargo do Estado. Caracterizam-se assim consu-
midores não como seres irracionais manipulados pelo mercado midiatizado, mas como
(setores da) a sociedade civil que se organiza(m) em busca de uma cidadania culturalmen-
te redefinida em termos políticos. Pode-se mesmo interpretar o consumo como uma ins-
tância que repõe valor de uso ao núcleo das trocas, caracterizando-se como “o conjunto
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de processos socioculturais em que se realizam a apropriação e os usos dos produtos”(Can-
clini, 1995, p.53).
O consumo não-passivo de bens, implicando sua apropriação desalienada, assim como
do espaço, por si só é uma possibilidade não-negligenciada, mas ainda não efetivamente
constituída, de exercício da cidadania em contextos em que o Estado-nação não chegou a
completar sequer as bases de generalização de uma cidadania formal, ou seja, a periferia ca-
pitalista. Daí que, nestes contextos em que a exclusão socioeconômica se apresenta com mais
força, se divise de modo mais evidente as pressões pelo consumo carregadas de pressões tam-
bém pelo exercício de cidadania, que não repõem a lógica direta de reprodução do capital,
como seria o caso das práticas situáveis no território da economia popular ou solidária. 
No contexto destas “novas” formas de organização econômica (também sociopolíti-
cas e espaciais)5 , atores coletivos apoiados em formas cooperativas de autogestão (Singer,
2002) e/ou voltados para a reprodução ampliada (Coraggio, 1994) constroem alternati-
vas baseadas nas próprias facilidades criadas no processo de produção do consumo cole-
tivo na sociedade urbana contemporânea. Ao aproveitar-se e explorar as aberturas geradas
pela incapacidade do capitalismo de reproduzir suas relações de produção (e seu espaço),
abrem alternativas para a (re)criação de valores de uso e para a reafirmação da precedên-
cia da reprodução (urbana) sobre a lógica da produção industrial. Se a sobrevivência do
capitalismo se dá pela reprodução das suas relações de produção, e particularmente pela
produção do espaço que lhes corresponde (Lefebvre, 1978), muito se pode especular so-
bre sua incapacidade de (se)recriar (n)o espaço contemporâneo, em que pese o avanço nos
centros capitalistas da sociedade burocrática do consumo dirigido a sociedade terrorista.
Desta forma, quanto mais “central” mais fácil o consumo se pautar pelo consumis-
mo e, portanto, de ser oprimido por uma lógica terrorista no plano da vida cotidiana. Por
outro lado, quanto mais “excluído”, “periférico”, mais viável é a efetiva apropriação do
consumo (não com base agora em um racionalismo ideológico, mas em um esclarecimen-
to dado pelas opções concretas do real), e sua utilização como via de inserção no espaço
do público, como via de cidadania. Em outras palavras, nos contextos periféricos cons-
trói-se, à revelia da sociedade burocrática e das instâncias não-estatais de reprodução he-
gemônica do capital nos contextos centrais, possibilidades de consumo não-dirigido.
James Holston é autor de uma leitura particularmente interessante da materialização
desses dilemas nos termos de uma “cidadania insurgente”, dramatizada com efeito nas pe-
riferias das grandes cidades dessa periferia do capital. A construção incompleta da inclu-
são social pela via de direitos confirmados e garantidos pelo Estado nessas áreas cria, não
exclusivamente, mas com mais visibilidade que em outras partes, a evidência de formas
sociais que estão fora do Estado e que se caracterizam pela heterogeneidade e um continua-
do processo de adaptação e recriação, carregando com isto a virtualidade das mudanças.
Essas formas são encontradas tanto em manifestações organizadas de base quanto em
práticas cotidianas que, de diferentes maneiras, legitimam, parodiam, desordenam ou sub-
vertem as agendas do Estado. Encontram-se, noutras palavras, nas lutas sobre o que signifi-
ca ser membro do Estado moderno — razão por que me refiro a elas com o termo cidada-
nia (Holston, 1996, p.249.)
Os espaços de cidadania insurgente tendem a conformar-se exatamente no embate
das forças internas à formação social que pressionam na direção de uma inclusão e do con-
traponto de uma segregação cotidiana, pública e privada, que tende a erodi-la:
O  T E R R O R  S U P E R P O S T O
40 R .  B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S ,  V. 5 ,  N . 2  –  N OV E M B RO  2 0 0 3
5 Muitas dessas “novas” for-
mas de organização socioe-
conômica (e espacial) não
são exatamente novas e se
reportam a práticas passa-
das, seja do movimento
cooperativista europeu do
século XIX (Singer, 2002),
seja nas práticas ditas “in-
formais” das populações ex-
cluídas da América Latina
(Coraggio, 1994).
A condição de membro do Estado nunca foi uma identidade estática, dada a dinâmica
das migrações globais e das ambições nacionais. A cidadania muda na medida em que novos
membros emergem para fazer suas reivindicações, expandindo seu alcance, e em que novas
formas de segregação e violência se contrapõem a esses avanços, erodindo-a. Os lugares da
cidadania insurgente são encontrados na interseção desses processos de expansão e erosão
(Holston, 1996, p.249.)
Os espaços dessa cidadania são múltiplos e incluem o universo dos sem-teto, das pe-
riferias autoconstruídas, das invasões urbanas e acampamentos de mão-de-obra migrante,
como também o contraponto desses excluídos, que pode ser verificado nos condomínios
fortificados ou em fortalezas coorporativas. E “todos são lugares de insurgência, porque
introduzem na cidade novas identidades e práticas que perturbam histórias estabelecidas”
(Holston, 1996, p.249-50).
Para Holston, o tempo presente potencializa a posição de espaço de conflitos da cida-
de, impondo a análise desta como uma “zona de guerra”, onde “as classes dominantes con-
trapõem-se aos avanços dos novos cidadãos com novas estratégias de segregação, privatização
e fortificação”. O resultado disto, tanto à periferia como ao centro, obviamente por razões
diversas, é a projeção daquela lógica que se caracterizou acima como o “terror externo”.
Onde as estruturas de repressão do Estado são particularmente eficazes, como nos Esta-
dos Unidos, ou particularmente violentas, como no Brasil, as resultantes erosões da cidada-
nia são particularmente evidentes nas esferas públicas abandonadas e nos espaços públicos
em desintegração da cidade. Essa zona de guerra contemporânea compreende não só o ter-
ror dos esquadrões da morte e das gangues, mas também o terror das fortalezas corporativas,
e dos enclaves suburbanos. (Holston, 1996, p.251.)
Não obstante, resta perceber como centro e periferia do capital, ainda que possam vi-
venciar certos processos análogos nas periferias de suas grandes cidades, encerram horizon-
tes muito diversos. Pode-se dizer que a sociedade super-repressiva já se articula plenamen-
te como uma sociedade terrorista no centro, e nisto, cada vez mais, a abertura torna-se
uma possibilidade viável somente aos espaços em que o terror pesa de forma mais irregu-
lar, incompleta, ainda que igualmente difusa. Ou seja, torna-se mais viável na periferia,
onde esta inserção na sociedade burocrática de consumo dirigido se mostra desigual e frag-
mentada e, portanto, onde o terror se expande sem esmagar de todo a cotidianidade. 
A abertura possível se dá, então, como insurgência a uma ordem homogeneizante, e
nisto não deixa de ser muito interessante considerar a designação utilizada pelos EUA pa-
ra nomear suas ações destinadas a desestabilizar ordens políticas e sociais que maculem
sua posição hegemônica e que vêm sendo praxe em sua política externa, com particular
radicalização nos nossos dias. Estas ações, das quais a criminosa ofensiva contra a Nicará-
gua durante o governo Reagan é contundente exemplo, são denominadas conflitos de bai-
xa intensidade ou de contra-insurgência (Chomsky, 2002, p.20).
Noam Chomsky, uma da mais importantes e lúcidas vozes a refletir sobre o terroris-
mo contemporâneo e a questionar essas renovadas pretensões hegemônicas dos EUA após
os atentados terroristas de setembro de 2001, ainda que aponte com precisão a lógica ter-
rorista que, para além dos grupos terroristas por detrás dos atentados, também marca as
ações das políticas externa e interna norte-americanas, trata do tema, não obstante, re-
pondo a lógica de exteriorização do terror. O terrorismo, desta forma, aparece em suas
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análises, tanto quanto implicitamente nas de Holston, como uma prática, via de regra
violenta, posta a funcionar para desestabilizar a ordem estabelecida ou, em seu espelho,
para preservar esta ordem no contra-ataque, não raro antecipado (contra-insurgência), a
estes “perpetradores”. Esta visão faz exteriorizar a questão do terrorismo e não dá conta de
abarcar o tema aqui perseguido, de um terror que está pressuposto na lógica sistêmica 
de reprodução do capital e que com isto, independente de atos ou atentados, conflitos de
“baixa intensidade” ou guerras, pesa contínua e difusamente sobre o cotidiano da socie-
dade burocrática de consumo dirigido.
A contribuição de Lefebvre ao debate recente sobre o terrorismo assoma como um
elemento original e perigosamente ausente das respostas idealizadas. A exteriorização do
terror e suas múltiplas manifestações não devem ser estudadas em detrimento do que vem
pressuposto nesse processo, ou seja, dessa dimensão “interna” do terror. Tomar em consi-
deração o tema da “abertura” a esta sociedade terrorista é assim um foco privilegiado pa-
ra se recortar os dolorosos eventos recentes e as sombras desse nosso tempo, um processo
complexo, pleno de contradições e avesso a soluções situadas somente no plano das ma-
nifestações de superfície, externas, dessa problemática.
De forma ampla, escancarar as aberturas possíveis são tarefas, como já se disse, cada
vez mais urgentes nesses nossos tempos terroristas e aterrorizantes. Neste sentido, vale
concluir apontando os caminhos possíveis e em que vem se dando o encontro dessa cida-
dania insurgente com a sociedade terrorista e sua lógica, recentemente repaginada, da ex-
teriorização do terror. É possível assim divisar três possibilidades desse encontro: uma pri-
meira e costumeira via é a da marginalização ou repressão frontal e direta, ou seja, a
neutralização de seus efeitos via exclusão. Um segundo cenário de encontro é a igualmen-
te costumeira via da cooptação e inclusão, na qual se neutralizam seus efeitos via absorção
e integração à lógica sistêmica. Finalmente, deve-se projetar o cenário de uma via outra,
nem excluída nem incorporada, na medida exata em que não há condições para (ou a ra-
cionalidade capitalista não referenda) uma absorção, bem como não é possível a margina-
lização ou repressão pura e simples por conta das proporções que já assume essa resistên-
cia/contestação, o que em larga medida resume o que grassa na periferia, ou seja, nesses
países que vêm sustentando com penúria a apropriação do mais trabalho dos contextos
centrais. A um só tempo se radicaliza a sociedade burocrática de consumo dirigido em
suas feições mais terroristas nas áreas centrais do capitalismo e se dramatizam as condições
de alimentação desse contexto no plano global, suscitando formas de existência que repro-
duzem novos interstícios da ordem estabelecida; interstícios esses que são cada vez menos
marginalizáveis porque cada vez maiores. Caminho outro, a alargar a abertura.
Esta terceira possibilidade, em sua virtualidade é uma alavanca a forçar a abertura;
todavia cabe, cada vez com mais força, ao presente da práxis, o combate às novas estraté-
gias de sofisticação na lógica de reprodução do capital que podem daí advir. Cuidado
marcado — e que hoje é um legado — na trajetória crítica e viva do pensamento-ação de
Henri Lefebvre, que se frustrou ao presenciar uma a uma as recriações dessa estrutura de
reprodução ampliada do capital ao longo de sua vida, mas que soube vislumbrar no pre-
sente, a cada dia, as renovadas aberturas do futuro.
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A B S T R A C T The paper aims at introducing Henri Lefebvre’s concepts of terrorism
and terrorist society in its relations with the contemporary world. Key Lefebvrian concepts such
as everyday life and bureaucratic society of organized consumption and its coercive mechanisms,
and the urban society taken as space of openness, a possibility of unfolding/overcoming virtual
contemporary terrorism. The paper presents considerations about current terrorist problems by
analyzing the present scenario – and the urban society in particular – as a superimposition of
terrorism: terror attacks and the logic proper to the reproduction of a super-repressive society. The
openness is thus discussed from both a Lefèbvrian conceptual inspiration and a possible dialogue
with recent works of Nestor Garcia Canclini, James Holston, and Noam Chomsky.
K E Y W O R D S Terrorism; terrorist society; the urban question; Henri Lefebvre.
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